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Resumo: Desde o século XIX as mulheres conquistaram muitos espaços e direitos através da luta 

feminista. Entretanto, ainda existem alguns desafios no caminho para a equidade de gênero, entre eles a 

representação política. No Brasil, segundo o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

as mulheres representam 51,3% da população, no entanto ocupam apenas 9,9% das cadeiras da Câmara 

Nacional de Deputados e 13,6% no Senado. Para compreender essa desproporcionalidade representativa, 

o presente trabalho analisa o papel do sistema eleitoral brasileiro, especificamente o impacto do 

financiamento de campanhas, nas chances eleitorais das mulheres.  Para tal, observamos a eleição de 

2014 para a Assembleia do Rio Grande do Sul. A partir dos dados coletados no site do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), relacionamos o valor destinado a candidatos e candidatas e o índice de sucesso eleitoral, 

confirmando nossa hipótese de que as mulheres recebem menores recursos para suas campanhas, e que, 

dessa maneira, são prejudicadas na disputa por votos. 
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Introdução 

 

O Brasil é um país de democracia recente, apenas em 1985, há 31 anos, o país 

deixou de ser uma ditadura militar para se tornar democrático, conquista evidenciada 

pela Constituição de 1988, chamada a Constituição Cidadã. Justamente por ter uma 

experiência democrática tão curta, o país enfrenta dificuldades em assegurar a qualidade 

de sua democracia e, principalmente, uma igualdade que vá além do aspecto formal, e 

se torne real no cotidiano social. Um dos desafios, principalmente histórico-culturais, 
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apresentados para o fortalecimento da qualidade da democracia brasileira, encontra-se 

nas questões de gênero.  

Segundo Bohn (2008), o tema da igualdade de gênero é socialmente importante 

porque qualquer tipo de desigualdade, seja de gênero, etnia, orientação sexual, etc., 

evidencia a “existência de estruturas de dominação que alteram significativamente um 

dos princípios fundamentais de sociedades democráticas, a igualdade de oportunidades 

entre os distintos grupos sociais” (2008, p.2). Ou seja, a desigualdade, neste caso de 

gênero, é incompatível com os ideais democráticos.  

A luta por essa igualdade vem de longa data, com as mulheres conquistando 

seu espaço na sociedade gradativamente. No Brasil as mulheres puderam ingressar no 

ensino superior apenas em 1879, e em 1922 foi fundada a Federação Brasileira pelo 

Progresso Feminino. Dez anos depois, em 1932, foi aprovado o direito ao voto 

feminino, um passo importante na busca pela igualdade de gênero. Podemos estabelecer 

um comparativo entre o Brasil e outros países quanto à obtenção do direito ao voto 

feminino. O país pioneiro nessa questão foi a Nova Zelândia, que permitiu o voto 

feminino em 1893, já a Suíça, que é considerada uma das democracias mais sólidas do 

mundo, apenas obteve esse direito em 1971. 

Entretanto, foi apenas com o fim do regime militar, em 1986, que a 

representação de mulheres na política eleitoral começou a crescer no Brasil. E apenas 

em 1995, sessenta e três anos depois da conquista no país, a lei nº 9.100 estabeleceu que 

20% dos candidatos de cada chapa proporcional partidária deveriam ser mulheres. Em 

1997, com a Lei 9.504, a chamada Lei das Eleições, esse número é elevado para 30%.  

Apesar dos avanços conquistados para as mulheres, e para o fortalecimento da 

democracia, o campo político ainda tem restrições significativas no que diz respeito à 

representação feminina. No Brasil, segundo o site do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatístico (IBGE), as mulheres representam 51,3% da população, no entanto ocupam 

apenas 9,9% das cadeiras da Câmara Nacional de Deputados, e 13,6% no Senado. No 

Rio Grande do Sul, elas também representam 51,3 % da população, e são apenas 

12,72% dos deputados eleitos para a Assembleia Legislativa estadual. 



 

 

Essa baixa representação, além da questão de gênero em uma maneira mais 

ampla, vem se tornando uma preocupação mundial, com a criação de comissões em 

organizações de nível internacional, bem como com a realização de inúmeras pesquisas 

no âmbito acadêmico. A partir de 1990 o papel das instituições políticas, principalmente 

dos partidos, foi gradativamente questionado e avaliado de maneira mais profunda, 

ocupando um papel mais central na discussão sobre inclusão de gênero.  

Dentre os argumentos utilizados por teóricas como Sanchez (2014), Sacchet 

(2012), Phillips (2001) e Young (2006), para defender a busca por igualdade de 

representação, estão às experiências vividas pelas mulheres na vida privada, que por 

serem diferente das experiências masculinas, além de trazerem novos pontos de vista 

para questões gerais, permitem uma discussão mais critica sobre a própria desigualdade 

de gênero. Além disso, a simbologia que o aumento da representatividade de mulheres 

na política traz, poderia beneficiar a luta por igualdade de gênero, uma vez que faz 

modificações numa estrutura institucional, mas também cultural, uma vez que estas 

duas variáveis influenciam e interagem entre si. E, por fim, o fato das mulheres 

representarem mais de metade da população, porém as decisões políticas estarem 

concentradas nas mãos de homens representa uma desproporcionalidade representativa. 

A teoria política feminista apresenta a representação política como aspecto 

importante no empoderamento e desenvolvimento da cidadania das mulheres. Dessa 

forma, torna-se fundamental entender o processo de participação e representação de 

mulheres na política, bem como identificar quais as variáveis que limitam a igualdade 

nesse campo.  

O presente trabalho analisa a representação política de mulheres a partir da 

perspectiva do financiamento de campanhas eleitorais. Na primeira seção observamos 

as características do sistema eleitoral e do sistema de financiamento brasileiros, e de 

como, teoricamente, estes se relacionam com a problemática da representação feminina. 

A seguir trazemos o histórico político da representação de mulheres na Assembleia do 

Rio Grande do sul, desde 1990. Por fim, analisamos as eleições de 2014, para o cargo 

de deputado estadual no Rio Grande do Sul. Para tal, utilizamos os dados retirados do 



 

 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a fim de verificar nossa hipótese de que as mulheres 

são prejudicadas na disputa eleitoral, por receberem menos recursos que os homens. 

 

O sistema eleitoral e o financiamento de campanhas no Brasil 

 

No Brasil há a adoção de dois tipos de sistema eleitoral. O primeiro é o sistema 

majoritário com maioria absoluta, presente nas eleições para presidente da república, 

senador, governador e prefeito nos municípios com mais de 200 mil eleitores. Nos 

municípios com menos de 200 mil eleitores o prefeito é eleito por maioria simples. Já 

nas eleições para deputado federal, deputado estadual, deputado distrital e vereador, o 

modelo de sistema eleitoral adotado é o proporcional de lista aberta.  

O sistema proporcional tem como principal objetivo garantir a correspondência 

entre voto partidário e representação. Jairo Nicolau (2004), aponta para o fato de que 

esse tipo de sistema tende a oferecer uma representação mais espelhada da sociedade, 

garantindo uma pluralidade de ideias maior na arena política. Isso ocorre porque a 

proporcionalidade dá mais espaço aos pequenos partidos e diminui a sub-representação 

dos mesmos. Além de aumentar as chances de eleição de partidos pequenos, o sistema 

proporcional é considerado promotor da representação de mulheres, uma vez que há 

uma representação mais diversificada de ideias, setores e grupos em sociedades que 

optam por esse sistema. 

Entretanto, o tipo de lista adotada no sistema proporcional ocupa um aspecto 

relevante nas chances de sucesso eleitoral de grupos minoritários, como as mulheres. 

 

O sistema eleitoral de representação proporcional é considerado favorecedor 

à promoção política das mulheres e de grupos minoritários, na medida em 

que ele incentiva uma maior seleção de candidatos de membros destes 

setores. Porém, ele, por si só, não garante a eleição de mais mulheres. Como 

assinalado por alguns estudos na América Latina sobre a política de cotas, 

naqueles países onde o sistema eleitoral é de representação proporcional com 

listas fechadas, e onde há mandato de posição, isto é, a proporção das cotas é 

observada na ordem em que os candidatos são alocados nas listas, é onde há 

maior possibilidade de sucesso eleitoral das mulheres. Portanto, o tipo de 

lista é um elemento particularmente importante em países onde cotas de 

gênero são adotadas (SACCHET, SPECK, 2012, p. 178). 

 

 



 

 

Nos sistemas de lista fechada é o partido que define o ordenamento dos 

candidatos, portanto, há a possibilidade de reservar espaço nessa lista para as minorias 

políticas. É por esse fator que a lista fechada é considerada uma promotora da eleição de 

mulheres, o partido político tem o poder de colocar suas candidatas entre os primeiros 

nomes de sua lista. 

Já na lista aberta, como é o caso do sistema eleitoral brasileiro, é o próprio 

eleitor que ordena a lista de candidatos através do voto.  Desse modo, não há como o 

partido reservar espaço especial para as mulheres em suas listas. Além disso, a lista 

aberta sofre críticas relativas ao individualismo que pode causar. “Uma das principais 

críticas sofridas pela lista aberta é que ela estimularia a competição entre os candidatos 

de um mesmo partido, pratica que enfraqueceria os partidos na arena eleitoral” 

(NICOLAU, 2004, p. 56).  

Com o aumento da competição entre os candidatos, inclusive do mesmo 

partido, as campanhas eleitorais se tornam ainda mais complexas e difíceis. Os 

candidatos precisam de esforço e recursos extra para conseguir os votos necessários 

nesse modelo de eleição mais disputada. Os fundos obtidos por cada candidato, 

portanto, tem peso especial no sistema de lista aberta, sejam esses fundos de origem 

pública ou de doações privadas. 

No Brasil os recursos destinados a campanhas políticas são controlados pela 

Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.906 de 19 de Setembro de 1995), Lei das Eleições 

(Lei nº 9.504 de 30 de Setembro de 1997) e a Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar nº 

135 de 19 de Maio de 2010). São essas legislações que determinam as possíveis origens 

de financiamento e os limites de doações e gastos, seja para partidos políticos, 

candidatos ou comitês partidários. 

Baseado nessas leis o sistema de financiamento de campanhas eleitorais 

brasileiro admite tanto doações privadas quanto doações públicas. Atualmente são 

admitidas as seguintes fontes de receitas: 

 

 Doações de pessoas jurídicas, com limitação de 2% do faturamento 

bruto anual do doador; 



 

 

 Doações de pessoas físicas, com limitação de 10% do faturamento 

bruto anual do doador; 

 Recursos próprios do candidato, com valor máximo estabelecido pelo 

próprio partido político; 

 Recursos de Fundo Partidário; 

 Comercialização de bens e realização de eventos. 

 

O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 

Partidário) é composto por recursos recebidos por multas e penalidades eleitorais, 

doações de pessoas físicas e/ou jurídicas e doações orçamentárias da União. Cabe ao 

partido político decidir como serão utilizados os recursos desse fundo, sendo possível 

aplicar uma parte em campanhas eleitorais. 

Além das fontes descritas acima, é comum ocorrerem transferências de 

recursos entre os partidos, comitês e candidatos. Uma empresa pode, por exemplo, fazer 

uma doação a um partido político, que por sua vez transfere a quantia para o comitê 

estadual do partido, que por fim divide e transfere esses recursos entre os candidatos. 

Dessa forma, a maior parte dos recursos utilizados nas campanhas eleitorais, são 

originários de pessoas jurídicas, mesmo que a doação seja feita indiretamente 

(MANCUSO; SPECK, 2014). 

Wagner Mancuso e Bruno Speck possuem um estudo importante sobre as 

origens das receitas de campanhas. Analisando as eleições nacionais e estaduais de 

2010, bem como as eleições municipais de 2012, os autores encontraram padrões de 

financiamento para cada cargo. As doações empresariais diretas aparecem em primeiro 

lugar na quantidade de recursos disponibilizados para campanhas, em segundo estão as 

doações de pessoas físicas e em terceiro os recursos próprios dos candidatos. 

Os recursos próprios estão presentes principalmente nas campanhas legislativas 

proporcionais (deputado estadual, deputado federal, deputado distrital e vereador) e nas 

campanhas do executivo municipal (prefeitos).  Já as doações de pessoas físicas tendem 

a centrar-se no nível local. As maiores doações são feitas para as campanhas para 

prefeito e vereadores, e em seguida para os cargos de deputado estadual. Os autores 



 

 

mostram que os cidadãos doam pouco para os cargos de presidente da república, 

senador e governador. 

Ainda segundo esse estudo, as doações empresariais estão presentes em peso 

para todos os cargos. 18% dos recursos dessas doações são destinados as campanhas 

para presidente federal, governador e senador. Já nas eleições para prefeitos esse 

número é de 13%. A maior parte dos recursos, entretanto, está designada às campanhas 

legislativas. 21% dos recursos empresariais são alocados para os cargos de deputado 

estadual, federal e vereadores. Mancuso e Speck atentam para o fato de que dois quintos 

das doações empresariais são destinadas para os partidos políticos. 

No caso das eleições para deputado estadual, que serão analisadas nesse artigo, 

a distribuição de origem das receitas é a seguinte: 40% provem das doações 

empresariais, 27% das doações dos cidadãos, 23% são recursos próprios e 11% são 

transferências partidárias (MANCUSO; SPECK, 2014). 

 

A representação feminina na Assembleia Gaúcha 

 

A representação feminina na Assembleia Legislativa Gaúcha é recente, sendo 

eleita a primeira deputada estadual do Rio Grande do Sul apenas em 1950
3
. Contudo, 

desta data até a metade da década de 1990, as mulheres ocuparam pouquíssimos lugares 

nesse espaço de representação.  

Apesar de ainda apresentar níveis muito baixos de participação e 

principalmente de eleição de mulheres, ocorreram avanços constantes desde 1998. Os 

dados retirados do site do TSE
4
 mostram os avanços quantitativos no campo eleição a 

eleição. 
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Tabela 1- Número de candidatos e eleitos por gênero (1990-2014) 

 Feminino Masculino 

Ano Eleito Não Eleito Total Eleito Não Eleito Total 

1990 2 26 28 53 391 444 

1994 4 14 18 51 277 328 

1998 4 37 41 51 322 373 

2002 2 43 45 53 363 416 

2006 5 58 63 50 373 423 

2010 8 127 135 47 363 410 

2014 7 192 199 48 420 468 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do TSE. 

 

 

Em 1994, apesar de notarmos o aumento de deputadas eleitas, percebemos  a 

queda do número de candidatas, de 28 candidatas em 1990 passamos a 18 em 1994, 

único ano em que houve diminuição e não aumento do número. Em 1998 esse número 

salta para 41 e a partir de então entra em franca expansão, atingindo o número de 199 

candidatas em 2014, o equivalante a quase 30% do total de candidaturas.No entanto, 

apesar das mulheres buscarem seu espaço atraves da candidatura, percebemos que o 

número de eleitas permanece sempre baixo. 



 

 

Em ordem crescente de anos, podemos observar o aumento da porcentagem da 

representação das mulheres na Assembléia do Rio Grande do Sul. Em 1990 do total de 

eleitos as mulheres representaram 3,63%, em 1994 o número subiu para 7,27% e se 

manteve o mesmo nas eleições de 1998. Em 2002 há a queda na representação, as 

mulheres conquistaram novamente apenas 3,63% das vagas concorridas. Em 2006 o 

número volta a subir, sendo 9,09%, em 2010 sobe para 14,54%, o maior do período, e 

em 2014 baixa para 12,72%. Na média de todos os anos as mulheres obtiveram apenas 

8,30% das cadeiras disponíveis na Assembléia. 

O maior indice de mulheres eleitas para a Assembleia Legislativa Gaúcha é de 

14,54%, do ano de 2010, no entanto a poupulação gaúcha é formada em mais de 50% 

por mulheres. Nas eleições de 2014 esse número sofreu uma queda, ficando em 12,72%.  

 

A eleição de 2014 e o financiamento de campanhas 

Como observamos, o financiamento de campanhas possui maior relevância nas 

chances eleitorais daqueles candidatos que disputam cargos em sistemas proporcionais 

de lista aberta. Para observar tal afirmação, bem como, qual a situação das mulheres 

diante desse panorâma, utilizamos como estudo de caso a eleição de 2014 para a 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Construímos um banco de dados onde 

constam tanto os resultados eleitorais, ou seja, o numero de votos recebidos por cada 

candidato e candidata, quanto os valores declarados por candidatos e partidos ao TSE 

(Tribunal Superior Eleitoral) referentes a este pleito. 

 

Tabela 2 – Dados quantitativos financiamento de campanhas 2014 

 

 Homens Mulheres Total 

Valor total de receita 

declarada 
43.751.166,10 10.158.398,75 53.909.564,85 

Total de votos 4.800.902 1.118.656 5.919.558 

Média do valor de voto 9,11 9,08 9,10 

Nº Candidatos 468 (70,17%) 199 (29,83%) 667 



 

 

Nº Eleitos 48 (87,28%) 7 (12,72%) 55 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do TSE 

 

Do total de 667 candidatos para a eleição de 2014, 61 não entregaram sua 

prestação de contas com o lançamento de receitas, e uma candidata não entregou a 

prestação ao TSE. Esses candidatos foram desconsiderados na construção dos dados 

para o presente artigo por não apresentarem as informações necessárias sobre o 

financiamento de suas campanhas. Portanto, foram analisadas as contas eleitorais de 

605 candidatos, bem como o número de votos recebidos por eles. 

Confimando a ideia de que a quantidade de recursos impacta as chances 

eleitorais, observamos que dos 55 eleitos, 45 estão na lista de 100 maiores arrecadações 

no ano, o que corresponde a 81% candidatios que conquistaram vitória eleitoral. Ainda 

dentre os eleitos, aquele com menor quantidade de recursos, se encontra na 269ª posição 

na lista de maiores arrecadações de 2014. Dentro das 55 maiores arrecadações de 

recursos eleitorais, 34 candidatos, o que corresponde a 61,81%, foram eleitos, 

totalizando 1.845.967 (um milhão, oitoentos e quarenta e cinco mil, novecentos e 

sessenta e sete) votos e R$ 19.779.838,17 (dezenove milhões, setecentos e setenta e 

nove mil, oitocentos e trinta e oito reais e dezessete centavos).  

 

Gráfico 1 – Comparativo entre total recebido e total proporcional 

 



 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do TSE 

 

 

Assim, a quantidade de recursos destinada a homens e mulheres deve ser 

igualitária, para que as mulheres possuam as mesmas chances de eleição que seus 

oponentes eleitorais. No entanto, essa situação não foi observada no pleito de 2014. Das 

candidaturas com as 100 maiores arrecadações, apenas 19 são de mulheres. 

Proporcionalmente, do total de R$ 53.909.564,85 (cinquenta e três milhões, 

novecentos e nove mil, quinhentos e sessenta e quatro reais com oitenta e cinco 

centavos),  29,83% deveria ser destinado às mulheres, ou seja R$ R$ 15.633.733,80 

(quinze milhões, seissentos e trinta e três mil, setecentos e trinta e três reais com oitenta 

centavos), no entanto as candidatas receberam R$ 5,4 milhões a menos. Os homens, que 

somam 70,17% dos candidatos, deveriam receber, de forma proporcional, R$ 

38.275.831,05 (trinta e oito milhões, duzentos e setenta e cinco mil, oitocentos e trinta e 

um reais com cinco centavos), mas receberam mais de R$ 43,7 milhões. 

Portanto, a hipótese apresentada foi comprovada. A quantidade de recursos 

destinados para as campanhas afeta a possibilidade de sucesso dos candidatos, ou seja, 

quanto maior a arrecadação, maiores as chances de eleição. E as mulheres recebem, 
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proporcionalmente, menos do que os homens, sendo, portando, prejudicadas na disputa 

eleitoral. 

 

Considerações finais 

 

Apesar dos inúmeros direitos já conquistados pelo movimento feminista em 

prol da igualdade de gênero, às mulheres ainda falta garantir seus lugares em espaços 

historicamente ocupados apenas por homens, como a política. Em muitos países, 

principalmente aqueles que adotaram cotas eleitorais para mulheres, a igualdade de 

representação de gênero parece muito próxima, com mulheres ocupando quase 40% das 

cadeiras dos parlamentos. No entanto, no Brasil, essa situação parece uma realidade 

distante. 

Como demonstrado nesse trabalho, as mulheres são prejudicadas na disputa 

eleitoral brasileira, com o financiamento de campanhas sendo uma, dentre várias 

variáveis, que dificultam a igualdade política feminina. Já existem na Câmara de 

Deputados Federal e no Senado, muitos projetos de reforma do sistema eleitoral e de 

financiamento brasileiros. Alguns destes têm por objetivo, justamente, proporcionar 

uma maior representação de grupos historicamente marginalizados, como é o caso das 

mulheres. Entretanto essas propostas se arrastam por anos pelas casas legislativas sem 

uma decisão final. 
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